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BUPI: O MAPA INVISÍVEL QUE COMEÇA
A GANHAR CONTORNOS EM COIMBRA

JOANA ALVIM

OBalcão Único do
Prédio estáa mudar
a forma como a re-

gião conhece oseuterritório.
Entre o registo de proprieda-
des,a prevenção deincêndios
e a valorização do espaço
rural, Coimbra começa a ver
o seu território fnalmente
desenhado.

Em Coimbra, o território
está,pouco apouco,a ganhar
contornos defnidos. Aquilo
que durante décadas foi uma
autêntica manta de retalhos:
terrenos herdados semregis-
to, propriedades sem dono
conhecido e florestas sem
fronteiras claras, começa
agora a ser desenhado com
o apoio do Balcão Único do
Prédio (BUPi).

O projecto, criado para
identifcar, delimitar e regis-
tar osterrenos rústicos emis-
tos, tem vindo a crescer de
forma consistente na região.
ActualmenteActualmente,
41%das41% das proprieda-
desdoconcelho de Coimbra
já se encontram identifcadas.

Segundo Virgínia Manta,
Chefe da Divisão de Infor-
mação geográfca e Cadas-
tarlCadastral ecoordenadora
do BUPiCoimbra,o balanço
do projecto é “claramente
positivo”: “Desde aadesão do
Município, tem-se verifcado
um envolvimento crescente
da população. Das 95 032
matrizes rústicas existentes
em Coimbra, encontram-se
já georreferenciadas 39 579, o
que representa cerca de 42%
do total e uma área aproxi-
mada de 11 257 hectares”.

A responsável recorda
que, antesda adesão ao BUPi,
e recorrendo apenas a meios
próprios, aCâmara Munici-
pal conhecia a localização de
apenas 223 prédios rústicos,
correspondentes a 254 hec-
tares. “É evidente a evolução
alcançada”, sublinha.

Acctualmente, a execu-
ção do projecto nas 18 fre-
guesias do concelho apre-
senta níveis diferenciados,
destacando-se São João do
Campo (54%), São Marti-
nho de Árvore e Lamarosa
(52%), São Silvestre (51%)
e Almalaguês (51%), todas
com valores de execução
acima dos 50%.

Entre os principais desa-
fos,Virgínia Manta destacao
desconhecimento dos limites
das propriedades por parte
dos titulares, sobretudo nas

zonas mais acidentadas do
concelho.

“Em muitas áreas, aoro-
grafadifcultaa identifcação
precisa das estremas. Além
disso, persisteapercepção er-
rada de que o registo predial
é sufciente, levando alguns
proprietários a desvalorizar
aimportância do BUPi”. Para
ultrapassar estas difculdades,
têm sido promovidas acções
de sensibilização que expli-
cam que o BUPi comple-
menta e reforça a informação
registral, proporcionando
maior segurança jurídica e
contribuindo para um ter-
ritório mais conhecido e
melhor ordenado.”.

Questionada sobre as
queixas de demora ou dif-
culdade no registo, a coor-
denadora esclarece:

“É importante distinguir
que a fase de registo é da res-
ponsabilidade do Instituto
dos Registos e do Notariado,
através das Conservatórias
do Registo Predial, e não da
Câmara Municipal”. Con-
tudo, reconhece que tem
havido uma procura muito
elevada nesta fase final de
gratuitidade, que termina
no fnal do ano:“Muitos pro-
prietários decidiram realizar
as suas participações apenas
agora, o que tem difcultado
amarcação deatendimentos
presenciais. É uma situação
comum a vários concelhos”.

Ainda assim, lembra que
os cidadãos podem subme-

ter as suas Representações
Gráfcas Georreferenciadas
online,através da plataforma
BUPi: “É um processo sim-
ples, acessível equecontínua
disponível paratodos os pro-
prietários”.

Um projecto que está
a redesenhar omapa

regional

Desde o lançamento do
BUPi, a região de Coimbra
tem desempenhado um pa-
pel activo na expansão do
Sistema de Informação Ca-
dastral Simplifcado. Os 19
municípios que integram a
Comunidade Intermunicipal
da Região de Coimbra con-
tabilizam, no total, cerca de
395 mil propriedades identi-
fcadas, o que corresponde a
31% do total regional.

Aausência de Oliveira do
Hospital nos indicadores do
BUPi tem uma explicação
técnica: o concelho integra
o regime de cadastro predial
experimental (SiNErGIC),
criado em 2007e actualmen-
te em vigor em sete municí-
pios do país. Neste sistema,
que foiexperimental, e cum-
priu a sua missão, pelo que
continua em funcionamento,
o conhecimento e a georre-
ferenciação dos prédios são
assegurados directamente

pela Direcção-Geral doTer-
ritório (DGT), através da
vectorizaçãovectorização dos
elementos cadastrais existen-
tes. Assim, as propriedades
localizadas em Oliveira do
Hospital já se encontram
abrangidas por um cadastro
predial próprio, o que dis-
pensa a sua integração no
modelo BUPi.

Em termos de área, o
avanço é ligeiramente supe-
rior: 35%do território regio-
nal já se encontra georrefe-
renciado, oque corresponde
a139 milhectares deumtotal
de 396 mil.

O avanço é expressivo e
coloca a região praticamen-
te alinhada com a média
nacional, onde cerca de 2,7
milhões de propriedades e
1,36 milhões de hectares es-
tão já registados (aproxima-
damente 35% do território
objectivo).

Segundo técnicos dopro-
jecto, oritmo de registo tem
acelerado nos últimos dois
anos, fruto de campanhas de
proximidade e do trabalho
de mais de 900 técnicos des-
tacados para oprograma em
todo o país.

No concelho deCoimbra,
o BUPi começou de forma
tímida. Em 2021, foram re-
gistadas 3.411 propriedade-
sapenas algumas dezenas

depropriedades tinhamsido
registadas, sobretudo em
freguesias rurais como Tor-
res do Mondego, Cernache
ou Ceira. Hoje, quatro anos
depois, a cidade apresenta
uma das taxasde adesão mais
elevadas da região.

O BUPi e a proteccção
do território

A utilidade do BUPi vai
muito além do registo de
propriedades.

A informação georre-
ferenciada é hoje essencial
para projectos de prevenção
de incêndios, atribuição de
apoios agrícolas e planea-
mento ambiental.

O Instituto da Conser-
vação da Natureza e das
Florestas (ICNF), que gere
a rede primária de faixas de
gestão de combustível, uti-
liza os dados do BUPi para
identificar proprietários e
planear intervenções. Na
mesma linha, o Instituto de
Financiamento da Agricul-
tura e Pescas (IFAP) recorre
agora aos dados do BUPi
para corrigir mapas e garan-
tir que os subsídios agrícolas
sãoatribuídos deforma justa
e precisa.

Com esta integração, o
BUPi torna-se uma espécie
de espinha dorsal da infor-
mação territorial portuguesa.

Estudos conduzidos pelo
Centro de Estudos Sociais
(CES) e pela Faculdade de
Economia da Universidade
de Coimbra (FEUC) mos-
tram que um território bem
gerido pode atrasar o avanço
do fogo em até três horas.
Mais: a intensidade dos in-
cêndios pode diminuir em
cerca de 31% e a velocidade
de propagação em quase
20%, quando as propriedades
estão registadas e geridas.

Entre opassado
e o futuro

Em muitas zonas do in-
terior, os terrenos passaram
de geração em geração sem
documentação formal.O re-
sultado éum território onde
parte signifcativa do solo não
tem dono conhecido, o que
dificulta qualquer política
pública, desde a reforestação
à prevenção de incêndios.

O BUPi surge como res-
postaa esse problema históri-
co. E,em Coimbra, o esforço
começa adar frutos: mais de
um terço do território já está

identifcado, oquepermite à
autarquia planear com mais
rigor as infra-estruturas ru-
rais, a rede de acessos fores-
tais e a gestão dapaisagem.

Em concelhos vizinhos, o
progresso é desigual: Mira li-
deraem árearegistada (61%),
Góis e Pampilhosa da Serra
aproximam-se dos50%, mas
Arganil e Lousã ainda estão
longe do objectivo, com me-
nos de 25% de propriedades
registadas.

Mapa para o futuro

Com o prazo de registo
gratuito a decorrer até 31 de
Dezembro de 2025, o BUPi
entra agora na sua fase de-
cisiva. Cada cidadão tem a
oportunidade de colocar o
seu terreno no mapa, sem
custos e com apoio técnico
especializado. O que está em
causa vai muito além de um
simples registo:é o reconhe-
cimento formal da proprie-
dade, a preservação da me-
mória familiar ea construção
deumterritório mais seguro,
transparente e valorizado. A
pesar dos projectos teremum
prazo deexecução até aofnal
de Junho de 2026, o tempo
ainda corre a favor, mas o
futuro do cadastro nacional
escreve-se, deformagratuita,
até ao último dia deste ano.

O BUPi
em números

? Já foram identifcadas
2,97 milhões de pro-
priedades em Portugal
Continental ena Madeira
— cerca de 34% do total
nacional.

? A área já georreferen-
ciada ascende a 1,47 mi-
lhões de hectares, o equi-
valente a 37% do territó-
rio objectivo.

? 158 municípios ade-
riram oficialmente ao
projecto BUPi.
? Existem actualmente
757 técnicos destacados
em todo o país a apoiar
cidadãos no registo dos
seus terrenos.

? 453 543 cidadãos já
identificaram os seus
terrenos.

Impacto directo
na prevenção de incêndios

?Um território bem gerido pode atrasar oavanço do
fogo ematétrês horas, segundo um estudo da Univer-
sidade de Coimbra.

?A intensidade dos incêndios podediminuirem 31%
ea velocidade de propagação em 20%,quando as pro-
priedades estão devidamente identifcadas e geridas.

?O BUPi fornece aoICNF dados essenciais para a cria-
ção da rede primária de faixas degestão de combustível,
um projecto de 120 milhões de euros.

Curiosidades
regionais

? Mira é o concelho da
região de Coimbra com
maior percentagem de
área identifcada (61%),
apesarde ser um dos mais
pequenos emextensão.

? Em contrapartida, Ar-
ganil, um dos maiores
concelhos em área, tem
apenas 19% do território
registado.
? Góis e Pampilhosa da
Serra têm uma particu-
laridade: embora sócerca
de 30% das propriedades
estejam registadas, qua-
se metade da área total
jáestá mapeada: sinal de
propriedades mais exten-
sas e contínuas.

? O concelho da Figueira
da Foz apresenta um fe-
nómeno inverso: muitos
terrenos pequenos iden-
tifcados (42% das pro-
priedades), mas pouca
área totalcoberta (27%).


